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           Prefeitura Municipal de Araraquara


SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

Paço Municipal – Rua São Bento, 840 – centro – Cep.14.801.901 – Fone: (16) 3301-5170     
Site: www.araraquara.sp.gov.br     E-mail: edital@araraquara.sp.gov.br.

 “EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 003/2.019”

 “DE: 08 de fevereiro de 2.019”

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

E D I T A L 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 370/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CARÁTER SOCIAL PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA NO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE PÓS OCUPAÇÃO DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DOS OITIS - PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Global;
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Menor Valor Global
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO – COORDENADORIA EXECUTIVA DE HABITAÇÃO.
ENTREGA DOS ENVELOPES: até às 10:30 do dia 28 de FEVEREIRO de 2019. 
SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA: às 10:30 do dia 28 de FEVEREIRO de 2019.
A Prefeitura do Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças – Gerência de Licitação e Contratos, faz público, para conhecimento dos interessados, que realizará a licitação em epígrafe e receberá os envelopes “01” (HABILITAÇÃO) e “02” (PROPOSTA), OS QUAIS DEVERÃO SER PROTOCOLIZADOS no Paço Municipal - Rua São Bento, n° 840 – centro - 3° andar, em Araraquara-SP.

I. 
DO OBJETO

01.01. O objeto desta TOMADA DE PREÇOS é a “CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CARÁTER SOCIAL PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA NO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE PÓS OCUPAÇÃO DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DOS OITIS - PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA”.
II. DOS RECURSOS FINANCEIROS.
02.01. Os recursos financeiros serão atendidos por verbas de CONVÊNIO, constantes no orçamento vigente e codificadas sob os nºs:
- 1201 – 07.05.3.3.90.39.16.482.0094.2.191.05.1000005;
III. DA LEGISLAÇÃO

03.01. Este EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais:

03.01.01. Lei Federal n°. 8.666/93, atualizada pelas legislações posteriores;

03.01.02. Lei Complementar Federal nº 123/06, atualizada pelas legislações posteriores;
03.01.03. Lei Orgânica do Município de Araraquara.
IV. DOS ENVELOPES

04.01. Os envelopes contendo os documentos referentes à HABILITAÇÃO e PROPOSTA, fechados de modo inviolável, deverão referir:

	À

Prefeitura do Município de Araraquara

TOMADA DE PREÇOS n.º 003/2019
PROC. LIC. nº 370/2019
Envelope n.º 01- HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL (se já não estiver impressa):
	À

Prefeitura do Município de Araraquara

TOMADA DE PREÇOS n.º 003/2019
PROC. LIC. nº 370/2019
Envelope n.º 02- PROPOSTA 
RAZÃO SOCIAL (se já não estiver impressa):


V. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

05.01. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam aos requisitos deste Edital e seus anexos e que tenham o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pelo Município de Araraquara (vide subitem 07.01 deste edital), ou que demonstrem atender, até três dias antes do recebimento das propostas, todas as condições exigidas para o cadastramento, observada a necessária qualificação.
05.02. Estarão impedidos de participar da presente licitação:

05.02.01. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração, nos termos do artigo 87, III da lei 8.666/93 e suas alterações, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidades jurídicas de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituídas ou mantidas, no prazo e nas condições do impedimento.
05.02.02. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos por ato do Poder Público, nos termos do artigo 87, IV da Lei 8.666/93 e suas alterações;
05.02.03. Os interessados que estiverem em regime de falência, concordatas ainda vigentes nos termos da legislação anterior, dissolução, liquidação ou concurso de credores;

05.02.03.01. As empresas em recuperação judicial deverão apresentar, no ENVELOPE nº 01 – Habilitação, o Plano de Recuperação já homologado pelo Juiz competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeiro estabelecidos no edital, conforme Súmula 50 do TCE/SP.

05.02.04. Empresas em forma de consórcios.

VI - DO CREDENCIAMENTO

06.01. O credenciamento é condição obrigatória para a participação dos licitantes, bem como para a manifestação sobre outros atos pertinentes ao presente procedimento licitatório. 

06.01.02. Para o credenciamento deverão ser apresentados e fora dos ENVELOPES nº 01 e nº 02 os seguintes documentos: 

06.01.03. Caso representado por sócio ou empresário: 

06.01.03.01. cópia autenticada do certificado de MEI, requerimento de empresário, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrados na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

(Deverá apresentar o documento de constituição da empresa e as alterações posteriores quando houver). 

06.01.03.02. cópia autenticada do RG e CPF do sócio ou empresário; 

06.01.04. Caso representado por procurador:

06.01.04.01. Procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

06.01.04.02. cópia autenticada do RG e CPF do procurador; 

06.01.04.03. A falta do credenciamento acima mencionado, não inabilita a licitante, ficando, porém, o seu representante, impedido de se manifestar durante a licitação. 
06.02. Os documentos autenticados poderão ser substituídos por cópia simples apresentadas juntamente com os originais, que serão devolvidos ao representante após autenticação pelo servidor.
06.02.02. A apresentação apenas do original, sem a respectiva cópia do documento para juntada ao processo administrativo do certame, inviabilizará o credenciamento do                                                                                              representante.
06.03. Apresentar DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL (ANEXO IX).

VII. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE n° 01)

Para participar da licitação os interessados deverão apresentar os seguintes documentos:

07.01. Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Prefeitura do Município de Araraquara.
- Os interessados em obter o Certificado de Registro Cadastral deverão comparecer à Prefeitura do Município de Araraquara, no setor de Cadastro de Fornecedores, munidos dos documentos necessários até o 3º (terceiro) dia anterior à data da abertura dos envelopes. A relação da documentação que deve ser apresentada poderá ser obtida no setor de Cadastro de Fornecedores, através do link: http://www3.araraquara.sp.gov.br/Pagina/Default.aspx?IDPagina=3003 ou através do fone (16) 3301-5116.

- Os licitantes já inscritos cujas certidões negativas estiverem vencidas, deverão fazer a atualização do Certificado de Registro Cadastral até a data marcada para abertura dos envelopes. A não atualização das Certidões no CRC implica na INABILITAÇÃO DA LICITANTE.
07.02. Declaração firmada por representante legal da empresa de que efetuou prévia visita ao local onde se realizarão os serviços, e que não foram observados erros, omissões ou discrepâncias nas peças que compõem a TOMADA DE PREÇOS. A visita poderá ser realizada até 01 (um) dia útil anterior à data de abertura dos envelopes. Esta visita técnica deverá ser agendada pelo responsável técnico, no Fundo Municipal de Habitação, no horário das 07:30 às 12:30 hs através do fone: (0xx16) 3322-9530, com as Sras. Lilian ou Mara, com apresentação da devida identificação. Ainda, a licitante deverá trazer declaração de visita em papel timbrado (CONFORME MODELO DO ANEXO II), duas vias, para que seja vistada pelo responsável do Fundo Municipal de Habitação.
07.03. Comprovação de capacidade técnico-operacional da licitante, demonstrando aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
07.03.02. A licitante deverá comprovar que o(s) referido(s) profissional(ais) pertence(m) ao seu quadro permanente de pessoal, podendo apresentar, para tanto, contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. (Súmula 25 do TCESP).
07.04. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis, mencionando expressamente em cada balanço, número do livro Diário e das folhas em que se encontra transcrito e o número do registro do livro da Junta Comercial, seguindo as normas de contabilidade, de modo a comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta: 

07.04.01. São considerados aceitos na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas: 

• Publicado em Diário Oficial; ou 

• Publicado em jornal; ou 

• Por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 

• Por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento; 

07.04.02. O Balanço Patrimonial deverá conter as assinaturas dos sócios e do contador responsável; 

07.04.03. No caso da empresa estar enquadrada na obrigatoriedade de efetuar a Escrituração Contábil Digital, consequentemente transmitida através do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital (SPED), este substituirá os documentos exigidas.
07.05. Declaração da empresa de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e artigo 27, inciso V, da Lei 8.666/93. (Conforme Anexo III).
VIII.
DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

08.01. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, no entanto, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
08.01.01. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. (Lei Complementar nº 147 de 2014).

08.01.02. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na cláusula 08.01.01., implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
08.02. Nesta licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, observados os critérios e condições previstas no art. 45 e seg., da Lei Complementar Federal n.º 123/2006.
IX. DAS PROPOSTAS (Envelope n° 02)

09.01. As propostas, rubricadas e assinadas, deverão ser apresentadas, datilografadas ou impressas, sem emendas ou rasuras, principalmente no que tange a valores e números suscetíveis de gerar dúvidas quanto a sua autenticidade, sendo que nestes preços estarão previstos:

09.02. Todas as despesas com materiais, mão-de-obra, encargos sociais e trabalhistas, combustíveis, seguros, limpeza e reparos necessários durante e após a execução dos serviços, bem como quaisquer outras despesas diretas e indiretas;
09.03. A planilha constante do Anexo VII, referente à proposta dos preços deverá ser preenchida com duas casas decimais, mantendo inalterada a coluna “Quantidade;

09.04. O valor numérico total da proposta deverá também ser expresso por extenso. Havendo divergência entre esses valores prevalecerá o valor por extenso.

09.05. Validade da proposta: (mínimo de 60 dias da data de abertura).

09.06. Prazo de execução: 12 meses, conforme cronograma constante do Termo de Referência, admitida prorrogação sem penalidade para o contratado apenas nas hipóteses dos incisos do § 1º, do art. 57 da Lei 8.666/93.
09.07. Apresentar, juntamente com a proposta, o Cronograma, rubricado e assinado pelo responsável, compatível com o CRONOGRAMA fornecido pelo Município.
X. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.01. A contratada deverá apresentar à Contratante até o 5º dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, a documentação de registro das atividades realizadas, que serão encaminhados a Caixa Econômica Federal, para análise aprovação e conseqüente liberação do valor solicitado na medição. A falta de documentos ou a não comprovação da realização das atividades propostas no mês poderá reverter em glosa total ou em parte do valor solicitado.
10.02. O pagamento será realizado após liberação da Caixa Econômica Federal, de acordo com informações do item anterior podendo o contratante solicitar o cancelamento parcial do empenho caso não haja necessidade de continuidade do serviço.
10.03. Fica vedado qualquer faturamento por parte de terceiro.

XI. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE

11.01. Serão desclassificadas as propostas que ultrapassarem o valor estimado no item XII, conforme art.48,II da Lei 8.666/93, as manifestamente irrisórias, bem como as propostas inexequíveis.
XII. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO.
12.01. O valor estimado para a contratação é de R$ 109.041,33 (cento e nove mil quarenta e um reais e trinta e três centavos), encontrando-se em conformidade com estimativa de preços, mediante cotação, devidamente juntada no processo administrativo, do qual se originou o presente certame. As propostas não poderão ultrapassar tal quantia, sob pena de desclassificação da licitante que assim proceder (art.48,II da Lei 8.666/93).
XIII.
DO PROCEDIMENTO

13.01. No local indicado no preâmbulo a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES, procederá ao exame das condições exigidas no Título VII (DA HABILITAÇÃO).

13.02. Após analisar os documentos das licitantes, todas as páginas serão rubricadas pelos membros da Comissão e pelos representantes presentes ao ato.

13.03. Será elaborada ata circunstanciada que será assinada pelos presentes à sessão. Estando presentes todas as licitantes, em não havendo solicitação de prazo recursal e tendo todos os licitantes expressado individualmente que declinarão do mesmo, serão abertas as PROPOSTAS (ENVELOPE nº 02), cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos representantes presentes ao ato.

13.04. Na hipótese de ser suspenso o certame para análise dos ENVELOPES n 01, os envelopes com as propostas (ENVELOPES n 02), serão rubricados pelos presentes, no seu fecho, de modo a garantir-lhes a inviolabilidade.

13.05. Serão devolvidos, pelo correio, aos licitantes inabilitados os envelopes que contenham suas propostas, fechados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

XIV. DA CLASSIFICAÇÃO E DO JULGAMENTO.
14.01.
A Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame e classificação das propostas e emitirá parecer fundamentado, indicando a de MENOR PREÇO GLOBAL.

14.02. Nesta licitação será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, observados os critérios e condições previstas no art. 45 e seg., da Lei Complementar Federal n.º 123/2006.

14.03.
Em caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, deve-se proceder ao desempate primeiramente pelos critérios do § 2º do art. 3º e, persistindo o empate, por sorteio, conforme § 2º do art. 45, ambos dispositivos da Lei 8.666/93.

14.04.   Não será levado em conta, para efeito de julgamento qualquer oferta ou vantagem não prevista neste EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS.

XV. DAS GARANTIAS NA CONTRATAÇÃO.
15.01. O adjudicatário do objeto desta Licitação deverá entregar/depositar na Tesouraria - 2º andar, a importância de 5% (cinco por cento) no valor total do contrato, a título de garantia, dentre as modalidades previstas no § 1°, do art. 56 da Lei Federal 8.666/93, quais sejam: garantia em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

15.02. A garantia do contrato deverá atender todo o período de vigência do mesmo, inclusive em se operando eventuais prorrogações/aditamentos contratuais, devendo ser majorado proporcionalmente quando for o caso.

15.03. A garantia será liberada pela Tesouraria em até 30 (trinta) dias, e, se em dinheiro, será atualizada monetariamente, satisfeitas todas as obrigações inerentes ao objeto contratado e de acordo com os ditames da Lei Federal 8.666/93.
XVI. DO CONTRATO

16.01. Para assinatura do contrato, ficará o adjudicatário do objeto da Licitação obrigado a comparecer em 05 (cinco) dias a contar de sua convocação. O prazo de assinatura do contrato poderá ser prorrogado por igual período, se justificado e aceito pelas partes.
16.02. O contrato a ser firmado com o vencedor da Licitação, terá como parte integrante, além do disposto neste EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS, os preceitos aplicáveis da Legislação mencionada no item 03.01, Título III e os termos da proposta apresentada.
 XVII.
DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

17.01. Os serviços obedecerão às respectivas especificações constantes NO TERMO DE REFERÊNCIA este edital.
XVIII.
 DO FISCALIZAÇÃO DO OBJETO.
18.01. A fiscalização da execução dos serviços, assim como verificação do cumprimento do cronograma será realizada pelo responsável designado pela secretaria responsável por cada item a ser realizado. A gestão administrativa do contrato será realizada pela Gerência de Licitação e Contratos da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças.

18.02. Caberá à contratada apresentar mensalmente à Coordenadoria de Habitação relatórios de andamento do trabalho com apresentação dos resultados preliminares para fiscalização e questionamento pelos membros, de acordo com o Cronograma de Execução. A Coordenadoria de Habitação informará mensalmente à Gerencia de Licitação e Contratos o cumprimento ou descumprimento do Cronograma de Execução, em ofício denominado “Medição dos Serviços”.

18.02.01. Eventuais atrasos ou adiantamentos da execução dos serviços em relação ao estabelecido no Cronograma de Execução apresentado na proposta deverão ser imediatamente relatados justificadamente à Secretaria responsável, que avaliará e autorizará – ou não – a alteração do Cronograma de Execução e a responsabilidade da contratada.

18.02.02. No caso do item 18.02.01 a Secretaria responsável oficiará à Gerencia de Licitações e Contratos qualquer alteração do cronograma, para fins de gestão administrativa do contrato, assim como apontará os motivos da alteração do cronograma e a responsabilidade da contratada, para fins de eventual aplicação de penalidade. 

18.03. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado pela execução do contrato.
XIX. DAS PENALIDADES

19.01. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento objeto desta Contratação, ou por atraso, de responsabilidade da contratada, na execução dos serviços em relação ao Cronograma, serão aplicadas multas de 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual nos termos dos artigos 78, 79 e 80, bem como das sanções e multas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 atualizadas por Legislações posteriores.

19.02. A multa, aplicada somente após regular processo administrativo no qual se respeitará direito de ampla defesa e contraditório, terá seu valor descontado do próximo pagamento devido à contrata, se houver, cobrada judicialmente ou extrajudicialmente, a critério da Administração.

19.03. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade, o licitante terá seu cadastro cancelado por igual período.

19.04. A multa deverá ser paga sempre por inteiro, qualquer que tenha sido o tempo de contrato decorrido.

XX. ESCLARECIMENTOS E RECURSOS

20.01. Todo e qualquer pedido de esclarecimento referente à presente licitação deverá ser devidamente protocolado na Coordenadoria Executiva de Administração – Gerência de Licitação e Contratos - 3° andar, no Paço Municipal, sito na Rua São Bento, n° 840, no prazo de até 2(dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da mesma. 
20.02. Não serão aceitos pedidos de esclarecimentos, representações ou recursos via fax, e-mail, ou qualquer outro meio de comunicação eletrônica.
20.03. Eventuais recursos administrativos deverão ser protocolados no endereço supra mencionado, mediante petição fundamentada, constando identificação do sócio (acompanhada do ato constitutivo em vigor) ou de seu representante legal (acompanhada da respectiva procuração), observando-se, para este efeito, o rito e as disposições contidas no capítulo V da Lei Federal 8.666/93, artigo 109.

20.03.01. Os recursos terão efeito suspensivo.

20.04. Dos atos da Comissão de Licitação cabem recursos, no prazo de 5(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de habilitação ou inabilitação de licitante ou julgamento das propostas.

20.05. Os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão de Licitação, as demais licitantes serão comunicadas, através de publicação na imprensa, e poderão impugná-lo no prazo de 02 (dois) dias úteis.

20.06. Em caso de interposição de recurso na sessão da licitação, por petição escrita ou verbal, a intimação dos atos referidos no subitem 20.05 poderá ser feita por comunicação direta aos interessados, devidamente registrada em ata, desde que presentes os prepostos de todas as licitantes no ato.

20.07. Caberá, ainda:

20.07.01. Representação da decisão relacionada com o objeto da licitação, de que não caiba recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

20.07.02. Caberá pedido de reconsideração de decisão de Secretário Municipal no prazo de 05 (CINCO) dias úteis da intimação do ato.
20.08. Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração inicia-se ou corre sem que os autos do processo estejam disponíveis para vista ao interessado.
20.09. Para efeito de contagem de prazos legais, serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente normal da Prefeitura do Município de Araraquara, quais sejam, segunda à sexta-feira, das 10:00 h às 16:30 h.
XXI. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
21.01. Emitir nota de empenho e contrato, autorizando a execução dos serviços.

21.02. Notificar formalmente a CONTRATADA de defeitos e irregularidades encontradas na execução dos serviços, fixando prazos para sua correção.

21.03. Notificar formalmente a CONTRATADA da instauração de procedimento administrativo para apuração de irregularidades e eventual penalização, abrindo prazo para defesa.
21.04. Caberá a PREFEITURA providenciar todas as informações necessárias e esclarecimentos que devem ser considerados, em prazos compatíveis com a execução dos serviços.
21.05. Notificar formalmente a CONTRATADA de determinações da CONTRATANTE que possam acarretar alteração qualitativa ou quantitativa da execução dos serviços, ou ainda do respectivo prazo de execução, tais como suspensão ou diminuição do ritmo de prestação dos serviços, atraso em providencias a cargo da CONTRATANTE, etc.

21.05.01. A ausência de notificação formal desautorizará a prorrogação de prazo de execução com base no inciso do art. 57 da Lei 8666/1993.
XXII. 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
22.01. A CONTRATADA deverá:

022.01.01. Elaborar mensalmente documentos de registro referentes à execução do Trabalho Social, os quais deverão conter as exigências do Ente Público, MCIDADES e da Instituição Financeira, visando oferecer elementos qualitativos e quantitativos para o monitoramento do Trabalho Social – Documentos de registro:- Diário de Campo, relatório mensal (modelos poderão ser fornecido pela Prefeitura Municipal de Araraquara – PMA, se a empresa tiver um modelo próprio, este deverá ser aprovado pela PMA), registro fotográfico das atividades (gravados em CDs ou DVs), lista de presença ou participação atividades.
022.01.02. Entregar ao ente público os documentos de registro até o 5º dia útil do mês subseqüente para que estes sejam enviados para avaliação, aprovação e liberação da medição – Ministérios das Cidades /Caixa Econômica Federal;
022.01.03. Prever a possibilidade de reprogramações das ações previstas no PDST, se alguma ocorrência inviabilizar a execução das ações do Trabalho Social;
022.01.04. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços executados e se necessário promover readequações se detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto relativo ao Trabalho Social;
022.01.05. A empresa contratada deverá participar de um evento inicial que será organizado pela Prefeitura Municipal de Araraquara visando à divulgação do Projeto de pós ocupação aos moradores do Empreendimento, agendamento de datas e apresentação das equipes técnicas.
022.02. È obrigação da CONTRATADA notificar formalmente o fiscal da execução do contrato determinado no subitem 18.01. deste Edital de qualquer ato ou fato que venha a alterar a execução dos serviços ou o respectivo prazo de execução, apresentando, na notificação, proposta da eventual adequação do cronograma-físico, a ser analisada e deliberada pela Coordenadoria de Habitação, a qual providenciará, junto ao Gestor Administrativo do Contrato, os aditamentos contratuais pertinentes.
XXIII. DOS ENCARGOS / TRIBUTOS / TAXAS / SEGUROS
23.01. A CONTRATADA arcará com todos encargos incidentes na prestação dos serviços, sejam da seguridade social, trabalhista, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil, criminal, previdenciária, de acidentes de trabalho, ou indenizações de qualquer natureza devidas a seus empregados, dirigentes ou prepostos envolvidos no trabalho pertinente ao objeto de licitação, bem como responderá por quaisquer danos ou prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, eximindo a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.

23.02. A CONTRATADA arcará com todas as despesas e ônus decorrentes de eventual execução de trabalho em horário extraordinário (diurno, noturno, domingos e feriados).

XXIV. DA TRANSFERÊNCIA / SUBCONTRATAÇÃO

24.01. É vedado a CONTRATADA ceder, transferir ou subcontratar total ou parcialmente o objeto do Contrato, sem a expressa anuência da CONTRATANTE.
XXV. DA RESCISÃO

25.01. Este contrato será rescindido de pleno direito e para todos os fins em caso de liquidação ou dissolução, concordatas ainda vigentes nos termos da legislação anterior, recuperação judicial e extrajudicial e decretação de falência da CONTRATADA.

25.02. O contrato também será rescindido de pleno direito na hipótese de reorganização empresarial, por via de fusão, cisão ou incorporação, sem que os sócios / quotistas da CONTRATADA mantenham o mesmo CNPJ, e no mínimo 50% (cinqüenta por cento) do capital da empresa resultante da reorganização, desde que coloque em risco a execução do contrato.

25.03. O contrato poderá ser rescindido, assegurada a ampla defesa, nos seguintes casos:

25.04. Inadimplemento das cláusulas contratuais.

25.05. Razões de interesse público, devidamente comprovado.

25.06. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, nas quais se inserem cancelamento ou alteração do contrato de repasse que subsidia este contrato.
25.07. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral da PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA, nos casos supra enumerados, ou amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência por parte da Administração, ou ainda judicialmente, nos termos da Legislação.

25.08. A rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA poderá acarretar a aplicação de multa equivalente a 3% do valor do contrato, independentemente das demais penalidades administrativas a serem impostas por infrações contratuais específicas.

25.09. Em todos os casos de penalidades, será facultada à CONTRATADA ampla defesa, na forma da Lei.

XXVI. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.01. O preço contratual entende-se líquido de sorte que, por conta e responsabilidade exclusiva do Contratado correrão todos os ônus, tributos, taxas, impostos, encargos, contribuições ou responsabilidades, sejam de caráter trabalhista, previdenciário comercial ou social, sejam de competência fazendária ou outros.

26.02. O fato da participação na Licitação importa em irrevogável adesão do Licitante aos termos deste EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS, pelo que se obriga, sob as sanções, ao integral cumprimento de sua proposta.

26.03. A Prefeitura do Município de Araraquara poderá rejeitar as propostas em caso de não preenchimento correto das condições e especificações constantes nesse EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS, podendo ainda revogar a licitação, anulá-la, adquirir no todo ou em parte o objeto licitado.

26.04. Na contagem de prazos, excluir-se-á o dia de início e computar-se-á o de vencimento salvo se neste dia não houver expediente, caso em que se prorrogará até o dia útil que se lhe seguir.

26.05. As dúvidas e os casos omissos serão solucionados pela Comissão Permanente de Licitações, com base na disposição da legislação brasileira em vigor.
26.06. O edital e seus anexos, bem como quaisquer outras informações ou esclarecimentos poderão ser obtidos no endereço mencionado, no preâmbulo deste EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS, assim como estão disponíveis o edital e seus anexos em meio físico na Gerência de Licitação e Contratos. Para conhecimento do público, a presente Tomada de Preços é afixado no quadro de aviso, andar térreo do Paço Municipal.
26.07. Nos termos da Cláusula Décima Quarta da Minuta de Contrato fica estabelecido que o Foro da Comarca de Araraquara será apto a dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do contrato, qualquer que seja a natureza da ação competente, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

26.08. Para conhecimento do público expede-se o presente EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS, que é afixado no andar térreo do Paço Municipal, publicado em jornal local (Atos Oficiais), de Grande Circulação e Diário Oficial do Estado.
26.09. Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos:

- ANEXO I
– TERMO DE REFERÊNCIA;

- ANEXO II – MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA;

- ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC. XXXIII DO ART 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
- ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU DE REENQUADRAMENTO;

- ANEXO V – DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL;

- ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO;

- ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA;

- ANEXO VIII – PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS;

- ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL;
- ANEXO X – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 08 de FEVEREIRO de 2.019.

	JULIANA PICOLI AGATTE

	Secretária Municipal de Gestão e Finanças.


ANEXO I
  TERMO DE REFERÊNCIA



Termo de Referência para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CARÁTER SOCIAL PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA NO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE PÓS OCUPAÇÃO DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DOS OITIS - PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
1- Antecedentes

A Prefeitura Municipal de Araraquara assinou com a União em 06/10/2011 o contrato de repasse N.º 0310727-37, /Mcidades/CAIXA para a implantação do Projeto com 256 famílias beneficiárias do Residencial dos Oitis, no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida.
2- Caracterização da População beneficiária

Verificamos que 63,29 % das famílias beneficiárias têm a mulher como responsável pela unidade familiar; 73,42% entre Titulares e dependentes encontram-se atualmente desempregadoe51, 90%, informaram ter renda familiar até 1SM. Quanto à escolaridade dos titulares verificamos que mais de 26,58% tem ensino fundamental incompleto e 22,78% tem 2º grau incompleto. A maior parte dos núcleos familiares é composta de 2 a 4 membros. 56,64 % dessas famílias têm dependentes entre 6 anos e 15 anos de idade e 34,27 na faixa etária de 0 a 6anos em sua composição familiar. Frente às informações acima descritas concluímos que a maior parte das famílias beneficiárias encontra-se em situação de vulnerabilidade e risco social decorrente de baixa renda, baixa escolaridade, ausência de qualificação profissional, desemprego/subemprego, evasão escolar, fragilização de vínculos, famílias monoparentais chefiadas por mulheres e com grande número de filhos ou dependentes. 
3- Caracterização do empreendimento

O Condomínio Residencial dos Oitis situasse na Rua Pedro José Laroca, 2865 no Jd. Iguatemi é constituído por 16 prédios com 4 pavimentos cada, com área privativa de 43,03 m². Tipo de cobertura telha cerâmica e tipo de forro laje, com piso cerâmico no banheiro e cozinha os demais cimentado e um centro comunitário com 88,68m². Conta ainda com uma área comum de 4, 815 m² e área de lazer com quadra poli esportiva e play ground, além de estacionamento (1 vaga para cada morador). Contribuindo com o meio ambiente o projeto teve a preocupação em manter um espaço permeável no estacionamento e play ground e um sistema de drenagem sustentável com implantação de lagoa de detenção e o plantio de 256 mudas de árvores.

4- Eixos do Projeto

· Mobilização, organização e fortalecimento social

· Acompanhamento e gestão social da intervenção

· Educação ambiental e patrimonial

· Desenvolvimento Socioeconômico

5- Objetivo Geral

O trabalho Social tem por objetivo proporcionar a execução de um conjunto de ações de caráter informativo e educativo junto aos beneficiários, que promova o exercício da participação cidadã, favoreça a organização da população e a gestão comunitária dos espaços comuns na perspectiva de contribuir para o fortalecimento da melhoria da qualidade de vida das famílias e sustentabilidade do empreendimento. O trabalho se torna pertinente uma vez que as famílias beneficiárias se encontram em situação de vulnerabilidade e risco social decorrente de baixa renda, baixa escolaridade, ausência de qualificação profissional, desemprego/subemprego, evasão escolar, violência doméstica, uso de substâncias psicoativas, fragilização de vínculos, famílias monoparentais chefiadas por mulheres e com grande número de filhos ou dependentes.
6- Escopo do Trabalho

Foi formado um "Grupo de Trabalho" com a participação das Secretarias de Cultura, Esporte, Saúde e Desenvolvimento Econômico e Coordenadorias de Habitação, Orçamento Participativo e Meio Ambiente, visando o desenvolvimento de atividades com a família beneficiária de acordo com os objetivos e metas propostos na Portaria nº 21.

A empresa contratada deverá participar de reuniões com a equipe Técnica da Prefeitura de Araraquara (grupo de trabalho), de uma a duas vezes por mês de acordo necessidade, visando o atendimento aos objetivos propostos; Antes de implantar as ações os órgãos fiscalizadores deverão avaliá-las e aprová-las

Como nesse projeto a demanda é muito heterogênea em relação à faixa etária, nível de escolaridade entre outras diferenças, as oficinas deverão ser realizadas com uma linguagem mais lúdica oportunizando aprendizagem de valores que poderão contribuir para uma mudança da situação de vulnerabilidade e violência vivida atualmente por esses moradores

A quadra e o centro de convivência serão utilizados para realização de várias atividades, porém as que não forem possíveis será verificado a possibilidade de espaços em locais mais próximos como os equipamentos públicos e comunitários do bairro.

7- Exigência para contratação. O contratado (a) deverá:
· Elaborar mensalmente documentos de registro referentes à execução do Trabalho Social, os quais deverão conter as exigências do Ente Público, MCIDADES e da Instituição Financeira, visando oferecer elementos qualitativos e quantitativos para o monitoramento do Trabalho Social – Documentos de registro:- Diário de Campo, relatório mensal (modelos poderão ser fornecido pela Prefeitura Municipal de Araraquara – PMA, se a empresa tiver um modelo próprio, este deverá ser aprovado pela PMA), registro fotográfico das atividades (gravados em CDs ou DVDs), lista de presença ou participação atividades.

· Entregar ao ente público os documentos de registro até o 5º dia útil do mês subsequente para que estes sejam enviados para avaliação, aprovação e liberação da medição – Ministérios das Cidades /Caixa Econômica Federal;

· Prever a possibilidade de reprogramações das ações previstas no PDST, se alguma ocorrência inviabilizar a execução das ações do Trabalho Social;

· Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços executados e se necessário promover readequações se detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto relativo ao Trabalho Social;

· A empresa contratada deverá participar de um evento inicial que será organizado pela Prefeitura Municipal de Araraquara visando à divulgação do Projeto de pós-ocupação aos moradores do Empreendimento, agendamento de datas e apresentação das equipes técnicas.

8- Composição de preços 

Os candidatos deverão apresentar cronograma de Atividades, Orçamento e Cronograma de Desembolso para participar do Processo Licitatório de acordo com as atividades propostas e a disponibilidade orçamentária;
9- Forma de pagamento e de apresentação dos trabalhos

A contratada deverá apresentar à Contratante até o 5º dia útil do mês subsequente à realização dos serviços, a documentação de registro das atividades realizadas, que serão encaminhados a Caixa Econômica Federal, para análise aprovação e consequente liberação do valor solicitado na medição. A falta de documentos ou a não comprovação da realização das atividades propostas no mês poderá reverter em glosa total ou em parte do valor solicitado.

10- Prazo para o pagamento 

O pagamento será realizado após liberação da Caixa Econômica Federal, de acordo com informações do item anterior podendo o contratante solicitar o cancelamento parcial do empenho caso não haja necessidade de continuidade do serviço. 

ITEM 1
MODALIDADES ESPORTIVAS- Aulas de Vôlei e Futsal3 vezes por semana com uma hora e meia por turma com até 20 alunos sendo 2 turmas por dia, ou seja, 3 horas por dia 9 horas por semana, turmas divididas em faixas etárias - 06 a 08 anos, 9 a 11 anos e 3ª turma 12 a 16 anos - Total de 36 horas mês - participações em eventos esportivos da cidade - previsão de 8 eventos. As datas desses serão informadas pelo Órgão fiscalizador - total de 12 horas mês.
OBJETIVO- As modalidades esportivas Futsal e Vôlei foram escolhidas para o projeto, por terem sido a mais solicitada pelos adolescentes nas ações do governo municipal ou na pesquisa de interesse realizada com os moradores. Visa incentivar a prática constante do exercício físico o que proporcionará também uma melhora nas condições fisiológicas e consequentemente na qualidade de vida dos participantes. Incentivar a procura pelos projetos esportivos disponíveis no município, como também contribuir na condição de reestruturação de comportamentos e de conhecimentos necessários a sua integração na comunidade da qual vive e nas demais agencias socializadoras de seu pertencimento.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
· O translado para participação nos eventos serão de responsabilidade da empresa contratada;

· A quadra a ser utilizada será a do Residencial dos Oitis - As traves para realização das atividades de vôlei e futsal foram instaladas;
AVALIAÇÃO - Deverá ocorrer em todas as atividades propostas tanto em relação à participação qualitativa e quantitativa da família beneficiária, como em relação à melhoria na execução dos gestos motores, mudanças de comportamento cognitivos, afetivos durante o processo de aprendizagem;
ORGÃO FISCALIZADOR: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
PRAZO - Período de 8 meses - Aulas de Vôlei e Futsal - 192 aulas / Aulas de Vôlei e Futsal - 8 eventos
ITEM 2
ATIVIDADES DA ÁREA DE SAÚDE-
· Planejamento das ações a serem desenvolvidas no projeto – 30h em horários e locais a serem combinados;

· Cadastro das famílias e indivíduos do Residencial - Ficha de cadastro Individual e familiar modelo E- SUS - classificação de risco e genograma familiar; tabulação e diagnóstico das informações colhidas junto à população beneficiária- 120 horas, horários e dias a serem combinados com os moradores;

· Dinâmica de grupo desenvolvendo temas como: Higiene (física, mental, social e alimentar) que é uma concepção mais ampliada do conceito de higiene. 6 oficinas faixa etária de 4 a 11 anos, 12 a 17 anos e acima de 18 anos – total 6horas 

· Dinâmica de grupo de adultos desenvolvendo temas como: Sexualidade e Planejamento Familiar. Como os pais lidam com os temas expostos em relação aos seus filhos- 4 oficinas de 1 hora cada - faixa etária 12 a 17 anos e acima de 18 anos – 4h

· Dinâmica de grupo desenvolvendo temas como Autocuidado: Para melhorar a saúde é preciso pensar sobre seu estilo de vida atual e assumir hábitos saudáveis, que podem ser em relação à alimentação, à atividade física, ao lazer ou a outras mudanças que promovam o bem estar e evitem o aparecimento ou complicações de algumas doenças -4 oficinas de 1hora cada grupo– faixa etária de: 12 a 17 e acima de 18 anos – total de 4 horas total 

· Dinâmica de grupo sobre o tema segurança alimentar - 3 oficinas de 1 hora cada grupo: faixa etária de 4 a 11anos; 12 a 17 anos e acima de 18 anos; total 3horas

· Uso racional de medicamentos: Orientações sobre o uso adequado de medicamentos contribuindo para uma melhor eficácia do tratamento. Perigos da automedicação: 1 oficina com 1h-faixa etária – acima de 18 anos- total 1 hora

OBJETIVO- levantamento epidemiológico, visando realizar diagnóstico das condições e situações de saúde dos moradores do residencial - Ações de educação e promoção em saúde na questão de higiene, sob o aspecto pessoal e ambiental.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

As fichas de cadastramento dos moradores (cadastramento individual e familiar - modelo E- SUS) deverão ser adquiridas pela empresa.
AVALIAÇÃO 

· Deverá ocorrer de forma informal em relação à participação da família beneficiária de forma qualitativa e quantitativa nas ações de Educação e Promoção de Saúde e apresentação da tabulação e diagnóstico das informações colhidas junto à população beneficiária ao órgão fiscalizador

ORGÃO FISCALIZADOR: Secretaria Municipal de Saúde
PRAZO - Período de 6 meses – Planejamento das ações a serem desenvolvidas no projeto – 30 horas; Cadastro das famílias e indivíduos do Residencial – 1300/ entrevistas; Dinâmica de grupos – 18 oficinas 

ITEM- 3 
ATIVIDADES DA ÁREA DE MEIO AMBIENTE     -
· Roda de conversa- Temas água e lixo - grupo de adultos- 01 oficina – 1h

· Contação de história – tema água – grupo de crianças – 01 oficina – 1h

· Visita monitorada – tema água – grupo de adultos – 04 horas 

· Oficina de pintura com terra tema água -grupo de crianças – 01 oficina- 1h

· Dinâmica de grupo – tema esgoto – grupo de adultos – 01oficinas – 1h

· Apresentação de curta metragem – tema esgoto – grupo de criança – 01 oficina – 1h

· Visita monitorada – tema esgoto – grupo de adultos – 4h

· Oficina de pintura com terra tema esgoto- grupo de crianças – 1h

· Dinâmica de grupo – tema lixo – grupo de adultos 1h

· Apresentação de curta metragem lixo – grupo de crianças - 1h

· Visita monitorada tema lixo – grupo de adultos - 4 horas

· Dinâmica de grupo – temas água/ esgoto e lixo – grupo de adultos e crianças – 1h cada

OBJETIVO - Desenvolver atividades que promovam a sensibilização, mobilização e conscientização ambiental acerca de problemas relevantes na comunidade envolvendo o uso adequado das estruturas de água, esgoto e coleta de resíduos domiciliares.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
O Translado dos beneficiários nas Visitas monitoradas deverá ser de responsabilidade da empresa vencedora, como também o equipamento de áudio visual para apresentação de curta metragem. O material expositivo (DVS ou filmes) será fornecido pelo órgão fiscalizador.
AVALIAÇÃO 
Avaliar frequência nas atividades, apreensão sobre a temática apresentada e se no final do projeto diminuíram as ocorrências relacionadas a problemas que hoje acontecem com muita freqüência, ex: - falta de água, vazamentos, acumulo de lixo, armazenamento incorreto desse, etc.
ORGÃO FISCALIZADOR: Coordenadoria de Meio Ambiente/ DAAE

PRAZO - Período de 10 meses – Dinâmica de grupo – 10 oficinas; Visitas monitoradas 3 oficinas.
ITEM 4
ATIVIDADES CULTURAIS 

· Reuniões de organização da atividade - formação das equipes sendo 10 oficinas com 4 horas – turmas de até 25 participantes – 40 horas 

· Estudo de impacto e reconhecimento territorial sobre as artes que serão inseridas no cenário – 10 oficinas de 4 horas – 40 horas

· Formação de agentes multiplicadores, proporcionando a participação efetiva da comunidade.   10 turmas com até20 participantes com 4 horas cada – 32 horas 

· Oficina de Grafite – Pintura de mais 8 painéis, sendo 30 oficinas de 8 horas por dia – 240 horas 

· Evento final para apresentação dos painéis para todos os beneficiários e moradores do bairro ou entorno, como exposição dos participantes; Registro fotográfico/ Vídeos - Realização de um documentário com informações de todo o processo artístico. - Vídeo maker, capitação de imagens e edição do vídeo documentário; deverá fazer parte do evento final desse projeto deverá ser verificado com os participantes o interesse desses nessa produção; 4horas 

OBJETIVO- Resgatar a auto estimados moradores do residencial, trazendo novas perspectivas através de uma intervenção sócia cultural, levada através do grafite e seu poder na liberdade de expressão, ocupando oportuna e significativamente muros e suportes que permeiam os espaços e os cidadãos que ali protagonizam.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
Os sprays, EPIs e andaimes necessários para realização das atividades serão de responsabilidade da empresa contratada.
AVALIAÇÃO 

Ocorrerá no durante todo o processo como também no evento final de forma informal com a participação de todos os moradores participantes ou não da atividade proposta;
ORGÃO FISCALIZADOR: Secretaria Municipal de Cultura
PRAZO - Período de 4 meses – Planejamento/Formação de agentes multiplicadores – 30 oficinas; Oficina de Grafite 30 oficinas, Evento Final /Exposição – 01 oficina
ITEM -5
GESTÃO CONDOMINIAL
· Reuniões com lideranças - Formação do corpo diretivo, composição (cargos), direitos e deveres, orientações sobre a elaboração da documentação necessária para essa implementação, responsabilidades inerentes aos componentes da diretoria, principalmente em relação às receitas e despesas pertinentes; implantação da taxa de condomínio, entre outros; 4 oficinas/mês de 2h com até 32 participantes– 8horas /mês por 6 meses – 24 oficinas /48 horas 
· Reuniões com a comunidade - Orientações gerais sobre o projeto de gestão condominial e outros assuntos pertinentes ao tema, motivando e incentivando os moradores a participarem das reuniões e decisões do condomínio; Exposição de outros temas de interesse desses, orientações e encaminhamentos.  Turmas de até 25 participantes – 8 horas /mês por 6 meses – 48 horas 

· Acompanhamento de outras oficinas ou reuniões que acontecerão no projeto nas áreas de saúde, meio ambiente, cultura e esporte; participação em reuniões com equipe da CEHAB e grupo de trabalho (Órgãos fiscalizadores) - de uma a duas vezes por mês de acordo com necessário; Elaboração e implementação de um informativo com os moradores onde poderá constar a divulgação das datas e horários das atividades desenvolvidas motivando e incentivando a participação de todos, cadastro da capacidade produtiva dos moradores se for de interesse desses e outras informações pertinentes, elaboração da documentação de registro mensal – Orientações jurídicas para alteração do regimento interno e outras que se fizerem necessárias; 

· Aplicação de um questionário avaliativo junto aos moradores com o objetivo de medira satisfação desses em relação ao projeto realizado em todas as áreas propostas (Saúde, meio ambiente, cultura, esporte, gestão condominial), tabulação e a elaboração de um diagnóstico final viabilizando a implementação de ações do poder público municipal para continuidade de atendimento a essa demanda. – 396horas 

OBJETIVO- Constituir o corpo diretivo do condomínio e alteração do regimento interno – Contribuir para a participação efetiva da comunidade nas ações desse. Acompanhamento de todo Projeto de Pós Ocupação; elaboração de diagnostico final. 
AVALIAÇÃO 
Ocorrerá de forma informal durante todo o processo e no final deverá ter sido consolidado o corpo diretivo do condomínio e a alteração no regimento interno. Elaboração de diagnóstico final com informações gerais sobre projeto de pós-ocupação.
ÒRGÃO FISCALIZADOR – CEHAB/Coordenadoria Executiva de Habitação e OP – Orçamento Participativo.
PRAZO – O prazo de execução dos serviços é de 12 meses, admitida prorrogação sem penalidade para o contratado apenas nas hipóteses dos incisos do § 1º, do art. 57 da Lei 8.666/93.
 - Reunião com Lideranças – 24 oficinas; Reunião com a comunidade – 24 oficinas; Acompanhamento do Projeto de pós-ocupação e outras atividades pertinentes – 336 horas; Aplicação questionário avaliativo / tabulação diagnóstico – 154 entrevistas;

	LILIAN CELLI MATHEUS DE GODOY

	Gerente de Cadastro e Gestão Sócio Econômica

	CRESS - 18.421


ANEXO II

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 370/2019
DE: 08 de FEVEREIRO de 2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CARÁTER SOCIAL PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA NO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE PÓS OCUPAÇÃO DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DOS OITIS - PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
Atestamos que o representante da empresa ........................................................... vistoriou os locais referentes ao objeto da TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019, e que não foram observados erros, omissões ou discrepâncias nas peças que compõem o edital, para efeito de elaboração da Proposta de Preço.

Araraquara, ______ de ________________ de 2019.

REPRESENTANTE DA LICITANTE: 

NOME:________________________________

CARGO:_______________________________

ASSINATURA:__________________________

OBS.: Esta declaração deverá ser apresentada em 02 (duas) vias no original e em papel timbrado da empresa

ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO

de cumprimento do disposto no inc. xxxiii do art 7º da constituição federal

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 370/2019
   A empresa .................................................................................................................., com sede na ........................................................................................................, nº. ................., C.N.P.J. nº. ..........................................................................., por intermédio de seu representante legal ......................................................... portador(a) do R.G. nº. ...................... e do CPF nº. ............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  )

     Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Araraquara, ______ de ________________ de 2019.

_________________________________________________

Assinatura do responsável pela empresa proponente

Nome Legível:

RG:

OBS.: esta declaração deverá ser no original e em papel timbrado da empresa.
ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU DE REENQUADRAMENTO 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., inscrita no CNPJ no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a.) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., portador (a) da Carteira de Identidade nº . . . . . . . . . . . . , . . ./..... e do CNPF no . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., DECLARA, para fins de participação na Tomada de Preços no 003/2018, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

	
	(  )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(     )   EMPRESA DE PEQUENO PORTE,  conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(      )   REENQUADRAMENTO.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

. . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . 

(data) 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

(representante legal) 

OBSERVAÇÕES: 

1) Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

ANEXO V

MODELO

(ESTE DOCUMENTO SÓ SERÁ PREENCHIDO NA OCASIÃO DA ASSINATURA DO CONTRATO)
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 370/2019
DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL 
CONTRATANTE: 

CNPJ Nº: 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

OBJETO: 

VALOR (R$): 
Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

LOCAL e DATA: ARARAQUARA, 

RESPONSÁVEL: 
CARGO: 
E-MAIL:

ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO N° xxxx-2019 - Livro XXX- Folhas nº xxxxx a xxxxx
I- CONTRATANTE:

MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, representado pela Secretaria Municipal de Gestão e Finanças Sr. JULIANA PICOLI AGATTE, brasileira, portador do RG nº. xxxxxx SSP/SP e CPF/MF nº. xxxxxxx.

II - CONTRATADA:

_____________________, inscrita no CNPJ sob Nº ___________, I.E. _____, estabelecida à _______________, nº _____ – bairro ________ - cidade ______, representada pelo Sr. _______________, brasileiro, _________, portador do RG nº _____________, CPF/MF nº ________________.
III - OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CARÁTER SOCIAL PARA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA NO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE PÓS OCUPAÇÃO DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DOS OITIS - PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.
Em virtude do EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS DE N° 003/2.019 do MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, levado a efeito através do Processo Licitatório Nº 370/2.019, de 08 de fevereiro de 2.019, ADJUDICADO à CONTRATADA por decisão da Administração através despacho de ----- de ------------------- de 2019, publicado em ----- de ------------------- de 2019 ---, mutuamente obrigam às seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS PRAZOS E REGIME DE EXECUÇÃO 
01.01. Prazo de execução: será de 12 meses, iniciando-se com a ordem de serviço, podendo ser prorrogado, sem penalidade para a contratante nas hipóteses dos incisos do §1º do art. 57 da Lei 8.666/93, conforme cronograma constante do Termo de Referência;

01.02. A vigência do contrato será de 14 meses, para fins de recebimento definitivo dos serviços.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
02.01. Ficam vinculados a este contrato a proposta e o cronograma apresentado pela empresa CONTRATADA.

02.02. Os serviços obedecerão às especificações do Termo de Referência e demais anexos do edital.
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

03.01. Os recursos financeiros serão atendidos por verbas de Convênio Federal constantes no orçamento vigente e codificadas sob os nºs:

- 1201 – 07.05.3.3.90.39.16.482.0094.2.191.05.1000005.
CLÁUSULA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO

04.01. Este CONTRATO é regulamentada pela Lei Federal nº 8.666/93 atualizada por legislações posteriores, em especial aquelas previstas no item III do edital.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO

05.01. O valor do presente instrumento importa em R$ _______ (_________________), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA que passa a fazer parte integrante deste contrato, nos termos do inciso XI, do art. 55, da lei 8.666/93 

CLAUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS NA CONTRATAÇÃO.

06.01. O adjudicatário do objeto desta Licitação deverá entregar/depositar na Tesouraria - 2º andar, a importância de 5% (cinco por cento) no valor total do contrato, a título de garantia, dentre as modalidades previstas no § 1°, do art. 56 da Lei Federal 8.666/93, quais sejam: garantia em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

06.02. A garantia do contrato deverá atender todo o período de vigência do mesmo, inclusive em se operando eventuais prorrogações/aditamentos contratuais, devendo ser majorado proporcionalmente quando for o caso.

06.03. A garantia será liberada pela Tesouraria em até 30 (trinta) dias, e, se em dinheiro, será atualizada monetariamente, satisfeitas todas as obrigações inerentes ao objeto contratado e de acordo com os ditames da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS MEDIÇÕES E DOS PAGAMENTOS

07.01. A contratada deverá apresentar à Contratante até o 5º dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, a documentação de registro das atividades realizadas, que serão encaminhados a Caixa Econômica Federal, para análise aprovação e conseqüente liberação do valor solicitado na medição. A falta de documentos ou a não comprovação da realização das atividades propostas no mês poderá reverter em glosa total ou em parte do valor solicitado.

07.02. O pagamento será realizado após liberação da Caixa Econômica Federal, de acordo com informações do item anterior podendo o contratante solicitar o cancelamento parcial do empenho caso não haja necessidade de continuidade do serviço. 

07.03. Fica vedado qualquer faturamento por parte de terceiro.
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
08.01. Emitir nota de empenho e contrato, autorizando a execução dos serviços.

08.02. Notificar formalmente a CONTRATADA de defeitos e irregularidades encontradas na execução dos serviços, fixando prazos para sua correção.

08.03. Notificar formalmente a CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas de notas de débitos e da suspensão da prestação dos serviços.

08.04. Caberá a PREFEITURA providenciar todas as informações necessárias e esclarecimentos que devem ser considerados, em prazos compatíveis com a execução dos serviços.
08.04.01. Iniciar procedimento administrativo de imposição de penalidade à contratada, se a ela for imputável o atraso verificado no cronograma, sem prejuízo de eventual readequação do cronograma e consequente comunicação ao órgão gestor do contrato (Gerência de Licitação e Contratos) para providências quanto ao pertinente termo aditivo de prorrogação de prazo contratual.
08.04.02. Comunicar o órgão gestor do contrato (Gerência de Licitação e Contratos) do atraso e eventual readequação do cronograma para providências quanto ao pertinente termo aditivo de prorrogação de prazo contratual, no caso do atraso no cronograma ter fundamento em alguma das hipóteses dos incisos do § 1º do art. 57 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES À CONTRATADA
09.01. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento objeto desta Contratação, ou por atraso, de responsabilidade da contratada, na execução dos serviços em relação ao Cronograma, serão aplicadas multas de 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo da rescisão contratual nos termos dos artigos 78, 79 e 80, bem como das sanções e multas previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n.º 8.666/93 atualizadas por Legislações posteriores.

09.02. A multa, aplicada somente após regular processo administrativo no qual se respeitará direito de ampla defesa e contraditório, terá seu valor descontado do próximo pagamento devido à contrata, se houver, cobrada judicialmente ou extrajudicialmente, a critério da Administração.

09.03. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de Fornecedores do Município, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade, o licitante terá seu cadastro cancelado por igual período.

09.04. A multa deverá ser paga sempre por inteiro, qualquer que tenha sido o tempo de contrato decorrido.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA TRANSFERÊNCIA / SUBCONTRATAÇÃO

10.01. É vedado à CONTRATADA ceder, transferir ou subcontratar total ou parcialmente o objeto do Contrato, sem a expressa anuência da CONTRATANTE, devendo o faturamento, nesses casos, se dar pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.01. Elaborar mensalmente documentos de registro referentes à execução do Trabalho Social, os quais deverão conter as exigências do Ente Público, MCIDADES e da Instituição Financeira, visando oferecer elementos qualitativos e quantitativos para o monitoramento do Trabalho Social – Documentos de registro:- Diário de Campo, relatório mensal (modelos poderão ser fornecido pela Prefeitura Municipal de Araraquara – PMA, se a empresa tiver um modelo próprio, este deverá ser aprovado pela PMA), registro fotográfico das atividades (gravados em CDs ou DVs), lista de presença ou participação atividades.
011.02. Entregar ao ente público os documentos de registro até o 5º dia útil do mês subseqüente para que estes sejam enviados para avaliação, aprovação e liberação da medição – Ministérios das Cidades /Caixa Econômica Federal;
011.03.  Prever a possibilidade de reprogramações das ações previstas no PDST, se alguma ocorrência inviabilizar a execução das ações do Trabalho Social;
11.04. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos e dos serviços executados e se necessário promover readequações se detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto relativo ao Trabalho Social;

11.05. A empresa contratada deverá participar de um evento inicial que será organizado pela Prefeitura Municipal de Araraquara visando à divulgação do Projeto de pós ocupação aos moradores do Empreendimento, agendamento de datas e apresentação das equipes técnicas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS ENCARGOS / TRIBUTOS / TAXAS / SEGUROS

12.01. A CONTRATADA arcará com todos encargos incidentes em decorrência da legislação vigente, sejam de natureza trabalhista, tributária, fiscal, securitária, previdenciária, comercial, civil, criminal, relativos a acidentes de trabalho, ou indenizações de qualquer natureza devidas a seus empregados, dirigentes, prepostos envolvidos no trabalho pertinente ao objeto de licitação, bem como responderá por quaisquer danos ou prejuízos porventura causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, eximindo expressamente o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.

12.02. A CONTRATADA poderá contratar por sua conta, seguro contra incêndio, danos pessoais, materiais, danos contra terceiros, juntando ao processo licitatório cópia da apólice e suas renovações.

12.03. A CONTRATADA manterá durante toda execução do contrato as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na Licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO / INSPEÇÃO

13.01. A fiscalização da execução dos serviços, assim como verificação do cumprimento do cronograma será realizada pelo responsável designado pela secretaria responsável por cada item a ser realizado. A gestão administrativa do contrato será realizada pela Gerencia de Licitação e Contratos da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças.

13.02. Caberá à contratada apresentar mensalmente à Secretaria responsável relatórios de andamento do trabalho com apresentação dos resultados preliminares para fiscalização e questionamento pelos membros, de acordo com o Cronograma de Execução. A Secretaria responsável informará mensalmente à Gerencia de Licitação e Contratos o cumprimento ou descumprimento do Cronograma de Execução, em ofício denominado “Medição dos Serviços”.

13.02.01. Eventuais atrasos ou adiantamentos da execução dos serviços em relação ao estabelecido no Cronograma de Execução apresentado na proposta deverão ser imediatamente relatados justificadamente à Secretaria responsável, que avaliará e autorizará – ou não – a alteração do Cronograma de Execução e a responsabilidade da contratada.

13.02.02. No caso do item 12.01.01 a Secretaria responsável oficiará à Gerencia de Licitações e Contratos qualquer alteração do cronograma, para fins de gestão administrativa do contrato, assim como apontará os motivos da alteração do cronograma e a responsabilidade da contratada, para fins de eventual aplicação de penalidade. 

13.03. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado pela execução do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.01. Este contrato será rescindido de pleno direito e para todos os fins em caso de liquidação ou dissolução, concordatas ainda vigentes nos termos da legislação anterior, recuperação judicial e extrajudicial e decretação de falência da CONTRATADA.

14.02. O contrato também será rescindido de pleno direito na hipótese de reorganização empresarial, por via de fusão, cisão ou incorporação, sem que os sócios / quotistas da CONTRATADA mantenham o mesmo CNPJ, e no mínimo 50% (cinqüenta por cento) do capital da empresa resultante da reorganização, desde que coloque em risco a execução do contrato.

14.03. O contrato poderá ser rescindido, assegurada a ampla defesa, nos seguintes casos:

14.04. Inadimplemento das cláusulas contratuais.

14.05. Razões de interesse público, devidamente comprovado.

14.06. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, nas quais se inserem cancelamento ou alteração do contrato de repasse que subsidia este contrato.

14.07. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral do CONTRATANTE, nos casos supra enumerados, ou amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência por parte da Administração, ou ainda judicialmente, nos termos da Legislação.

14.08. A rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, acarretará a aplicação de multa equivalente a 3% do valor do contrato, independentemente das demais penalidades administrativas a serem impostas por infrações contratuais específicas

14.09. Em qualquer caso, é assegurada ampla defesa à CONTRATADA, a ser dirigida à Gerência de Licitações e Contratos, nos termos da Lei 8.666/1993.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO

15.01. Os CONTRATANTES elegem o Foro da Comarca de Araraquara para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste contrato, qualquer que seja a natureza da ação competente, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.   A parte vencida ficará, em qualquer hipótese, obrigada ao pagamento de custas, despesas e honorários advocatícios, incidentes sobre o valor da causa.

E por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento contratual em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, que assinam abaixo.

Araraquara,             de                    de 2.019.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA

JULIANA PICOLI AGATTE 
Secretária de Gestão e Finanças

EMPRESA

CNPJ. Nº:

TESTEMUNHAS:
ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA
A empresa __________________________, estabelecida, ____________________, inscrita no CNPJ sob n.º ________________________, propõe executar o objeto licitado, em estrito cumprimento ao previsto no edital da licitação e seus anexos, pelo preço abaixo descriminado:

	ITEM 1
	Área de atuação
	Atividades
	Unidade
	QUANTIDADE
	Valor (R$)

	
	Modalidades Esportivas
	Aulas de Vôlei e Futsal 
	aulas
	192
	

	
	
	participação em eventos
	eventos
	8
	

	
	Valor total:
	

	
	
	
	
	
	

	ITEM 2
	Área de atuação
	Atividades
	Unidade
	QUANTIDADE
	Valor (R$)

	
	Saúde
	Planejamento das ações a serem desenvolvidas no projeto 
	horas
	30
	

	
	
	cadastro das famílias e indivíduos do Residencial 
	entrevistas
	1300
	

	
	
	Dinâmicas de Grupo 
	oficinas
	18
	

	
	Valor Total:
	

	
	
	
	
	
	

	ITEM 3
	Área de atuação
	Atividades
	Unidade
	QUANTIDADE
	Valor (R$)

	
	Meio Ambiente
	Dinâmicas de grupo 
	oficinas
	10
	

	
	
	Visitas monitoradas
	oficinas
	3
	

	
	Valor Total:
	

	
	
	
	
	
	

	ITEM 4
	Área de atuação
	Atividades
	Unidade
	QUANTIDADE
	Valor (R$)

	
	Cultura
	Planejamento/Formação de agentes multiplicadores
	oficinas
	30
	

	
	
	Oficinas de Grafite
	oficinas
	30
	

	
	
	Evento final - exposição
	oficinas
	1
	

	
	Valor Total:
	

	
	
	
	
	
	

	ITEM 5
	Área de atuação
	Atividades
	Unidade
	QUANTIDADE
	Valor (R$)

	
	Gestão Condominial
	Reuniões com Lideranças
	oficinas
	24
	

	
	
	Reuniões com a comunidade
	oficinas
	24
	

	
	
	Acompanhamento do Projeto de pós ocupação e outras  atividades pertinentes
	horas
	336
	

	
	
	Aplicação  questionário avaliativo / tabulação diagnóstico
	entrevistas
	154
	

	
	Valor Total:
	





VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$
VALOR TOTAL DA PROPOSTA POR EXTENSO: ​​​​​​​​​​​​​........................................

_____________________________ 
Assinatura do responsável

ANEXO VIII   - PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS
	ITEM 1
	Área de atuação
	Atividades
	Unidade
	                       QTD
	VALOR

	   Porcentagem em relação ao valor global     



	
	Modalidades Esportivas
	Aulas de Vôlei e Futsal 
	aulas
	192
	R$ 14.834,00
	13,6 %


	
	
	participação em eventos
	eventos
	8
	
	

	Valor total do ITEM: R$ 14.834,00 (quatorze mil oitocentos e trinta e quatro reais)  

	
	
	
	
	
	
	

	ITEM 2
	Área de atuação
	Atividades
	Unidade
	QTD
	VALOR
	19,84 %


	
	Saúde
	Planejamento das ações a serem desenvolvidas no projeto 
	horas
	30
	
	

	
	
	cadastro das famílias e indivíduos do Residencial 
	entrevistas
	1300
	R$ 21.633,33
	

	
	
	Dinâmicas de Grupo 
	oficinas
	18
	
	

	Valor Total do ITEM: R$ 21.633,33 (vinte e um mil seiscentos e trinta e três reais e trinta e três centavos)

	
	
	
	
	
	
	

	ITEM 3
	Área de atuação
	Atividades
	Unidade
	QTD
	
	2,73 %

	
	Meio Ambiente
	Dinâmicas de grupo 
	oficinas
	10
	
	

	
	
	Visitas monitoradas
	oficinas
	3
	R$ 2.966,00
	

	Valor Total do ITEM: R$ 2.966,00 (dois mil novecentos e sessenta e seis reais)

	
	
	
	
	
	
	

	ITEM 4
	Área de atuação
	Atividades
	Unidade
	QTD
	
	30,08 %

	
	Cultura
	Planejamento/Formação de agentes multiplicadores
	oficinas
	30
	
	

	
	
	Oficinas de Grafite
	oficinas
	30
	R$ 32.803,33
	

	
	
	Evento final - exposição
	oficinas
	1
	
	

	Valor Total do ITEM: R$ 32.803,33 (trinta e dois mil oitocentos e três reais e trinta e três centavos) 

	
	
	
	
	
	
	

	ITEM 5
	Área de atuação
	Atividades
	Unidade
	QTD
	
	33,75 %

	
	Gestão Condominial
	Reuniões com Lideranças
	oficinas
	24
	
	

	
	
	Reuniões com a comunidade
	oficinas
	24
	
	

	
	
	Acompanhamento do Projeto de pós ocupação e outras  atividades pertinentes
	horas
	336
	R$ 36.804,00
	

	
	
	Aplicação  questionário avaliativo / tabulação diagnóstico
	entrevistas
	154
	
	

	
	Valor Total do ITEM: R$  36.804,00 (trinta e seis mil oitocentos e quatro reais)

	VALOR TOTAL: R$ 109.041,33 (cento e nove mil quarenta e um reais e trinta e três centavos)


Após conhecido o vencedor pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL serão aplicados aos itens os percentuais respectivos de cada item estabelecidos na COLUNA (% DO TOTAL) conforme Planilha Estimativa disposta neste anexo, para fins de composição da proposta vencedora.

ANEXO IX

 DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL

Declaro, para todos os fins de direito, estar ciente e de acordo com os termos do edital e seus anexos, especificamente os itens e cláusulas acerca dos prazos contratuais e das obrigações da contratada, assim como das penalidades previstas em caso de infração às mesmas.
_______________________________

Nome da empresa

_____________________________

Assinatura do responsável

OBS.: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
ANEXO X – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO
	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

	SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - COORDENADORIA DE HABITAÇÃO

	CENTRO ADMINISTRATIVO E SOCIAL “DOUTOR WEENIS DIAS MACIEIRA - RUA IVO ANTONIO MAGNANI, 200 -CEAR

	RESIDENCIAL DOS OITIS

	Termo de Referencia

	CRONOGRAMA DE ATIVIDADE

	
	MESES

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12

	ATIVIDADES PROJETO SOCIAL

	Atividades Esportivas
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Atividades de Meio Ambiente
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Atividades Culturais - Grafite
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Atividades - Saúde
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Gestão Condominial 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	

	Lilian Celli Matheus de Godoy

	Gerente de Cadastro e Gestão Sócio Econômica

	CRESS - 18.421
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